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INTRODUÇÃO: A pesquisa tem como tema a prevenção do Cyberbullying. No Brasil, o 

acesso à Internet tem aumentado entre crianças e adolescentes. Estima-se que, em 2017, 85% 

(oitenta e cinco por cento) das crianças e adolescentes entre 9 e 17 anos eram usuários da 

Internet no País (COMITÊ GESTOR DA INTERNET NO BRASIL, 2018). Em 2018, o 

Brasil atingiu o 2.º lugar no ranking dos países com maior número de casos de Cyberbullying 

(IPSOS, 2018). Os danos causados por essa forma de violência são extensos e profundos, 

englobando mau rendimento e fobia escolar, alterações do sono, cefaleia, irritabilidade e 

isolamento social (FERREIRA; ROCHA; IBIAPINA, 2017). Pesquisadores têm relacionado o 

suicídio a alguns casos de bullying (PORTELA, 2014). Os danos causados na esfera 

existencial tendem a ser perenes, o que destaca a relevância da adoção de medidas que, 

efetivamente, afastem a implementação do risco. Os dados apontam para a importância do 

tema, o que já foi reconhecido pela legislação brasileira. Nesse sentido, o problema levantado 

pela pesquisadora decorre da previsão do art. 5.º da Lei n.º 13.185 de 2015 (Lei Antibullying) 

que estabelece o dever legal do estabelecimento de ensino, clubes e agremiações recreativas 

de assegurar medidas de conscientização sobre o bullying, além de diagnosticá-lo, preveni-lo 

e combatê-lo. Entretanto, a imposição é desprovida de respectivo sancionamento para a 

hipótese de descumprimento por parte dos destinatários da norma. Ademais, não são 

estabelecidas diretrizes mínimas para a implementação das medidas a que se refere a Lei. Tais 

omissões comprometem a eficácia da prevenção almejada pelo legislador, assim como 

reforçam a resposta jurídica pela via da responsabilidade civil no momento pós-dano. Nessa 

perspectiva, o estudo tem como marcos teóricos a Epistemologia Genética de Jean Piaget e o 

princípio da autonomia progressiva de crianças e adolescentes, os quais fundamentam o 

reconhecimento do acesso à Internet e a seus recursos como direito fundamental desse grupo 

(SÁ; LIMA, 2016), assim como sua inclusão ativa no processo de prevenção. O objetivo geral 

do trabalho é propor a utilização do Compliance no âmbito das instituições de ensino Infantil, 

Fundamental e Médio como medida de conscientização e diagnose sobre o Cyberbullying, 

além de prevenção e combate a ele. O Programa de Compliance é desenvolvido a partir da 
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construção de um código de conduta que estabelece os princípios e valores que devem nortear 

os atores de determinado contexto social. Da mesma forma, são elementos essenciais desse 

Programa políticas de conscientização, treinamentos, auditorias, canais de denúncia, 

procedimentos de investigação e aplicação de sanções disciplinares (NEVES, 2016). 

METODOLOGIA: Tendo em vista o problema e o objetivo da pesquisa, foi utilizada a 

revisão bibliográfica e o método dedutivo. 

CONCLUSÃO: A partir da compreensão de que crianças e adolescentes adquirem 

discernimento e alcançam níveis intelectivos e cognitivos de maneira progressiva, o exercício 

direto dos seus direitos deve ser efetivado pelos pais ou tutores. Pelas mesmas razões, a 

compreensão das consequências de seus atos no mundo e a aptidão para um agir ético também 

se ampliam. Assim, as ações e a prevenção de danos às suas esferas existenciais devem inclui-

los como atores ativos. Nessa perspectiva, os Programas de Compliance podem ser medidas 

preventivas efetivas ao combate dos danos à esfera existencial de crianças e adolescentes. 

Esses Programas possibilitam, ainda, controle de atos em desconformidade com o código de 

conduta dentro da própria instituição de ensino, viabilizando o envolvimento ativo de crianças 

e adolescentes em um agir ético, solidário e responsivo. Entretanto, para a efetividade do 

Programa de Compliance, é imprescindível que a instituição de ensino se paute em princípios 

e parâmetros mínimos indicados pelas instituições de certificação internacionais e pelos 

estudiosos. No combate ao Cyberbullying, é necessário ainda que a condução da 

implementação do Programa seja composta por equipe multidisciplinar.  

Palavras-Chave: Cyberbullying. Compliance. Prevenção. Responsabilidade civil. 
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RESUMO EXPANDIDO 

 

TÍTULO DO TRABALHO: O PACTO ANTENUPCIAL NAS RELAÇÕES 

CONJUGAIS FACE À AUTONOMIA PRIVADA: POSSIBILIDADE OU NÃO 

DE CLÁUSULAS EXISTENCIAIS? 

 

O objetivo do trabalho é verificar as possibilidades e os limites de inclusão, no 

pacto antenupcial, de cláusulas que não versem, exclusivamente, sobre o 

regime de bens e sobre os efeitos meramente patrimoniais do casamento.  

A importância do tema está relacionada à ausência de uma discussão 

específica na doutrina, que se limita a repetir os conceitos anteriores, ou trata 

do assunto de maneira vaga e superficial. 

Desta forma, pretende-se demonstrar que as mudanças ocorridas no Direito de 

Família brasileiro, consolidadas pela Constituição de 1988, não só afetaram os 

conceitos anteriores de família e de casamento, mas também seus objetivos e 

natureza jurídica, a fim de que se possa confirmar a extensão destas 

modificações em relação aos pactos antenupciais.  

Para tanto, está sendo desenvolvido um estudo minucioso do pacto 

antenupcial, abordando sua natureza jurídica, os requisitos de existência, 

validade e eficácia abordados os os seus limites e possibilidades. Na 

sequência será feita uma análise do texto legal do artigo 1655 do Código Civil, 

para buscar, à luz da teoria do direito, a distinção entre cogência e 

disponibilidade das regras, à luz de uma moderna interpretação, em 

consonância com a Constituição.  

Adiante, pretende-se a realização do cotejo entre autonomia e heteronomia no 

Direito de Família, abordando quais seriam os reais limites impostos aos 

nubentes, quando da elaboração do pacto, trabalhando os conceitos de função 

social, boa-fé objetiva, bons costumes e ordem pública. O escopo da pesquisa 

é desenvolver uma análise crítica sobre os limites da intervenção do Estado 

nas relações conjugais, especificamente na regulamentação dos efeitos do 

casamento no pacto antenupcial, demonstrando a necessidade de que seja 

garantida aos próprios integrantes da relação, a possibilidade do 

estabelecimento de regras próprias, que atendam ao projeto individual de cada 

um, privilegiando-se a autonomia privada, a liberdade e a intimidade. 

Confronta-se a tradicional vedação de que questões de cunho existencial, 

como os deveres conjugais, possam ser regulados no próprio pacto. Dessa 

forma, considera-se que a liberdade dos sujeitos nas relações de família é 

constituída pelas intervenções, mas, sobretudo, pelas abstenções estatais.  

Prosseguindo na construção da tese, será realizado um estudo do pacto 

antenupcial à luz do plano de validade dos negócios jurídicos, para demonstrar 

em quais hipóteses estaria ou não caracterizada a violação absoluta de lei, 

expressão utilizada pelo legislador para limitar a autonomia dos cônjuges na 



elaboração das cláusulas. Dar a real possibilidade de desenvolvimento da 

personalidade dos sujeitos de forma livre, depende da construção de uma nova 

concepção que admita a validade e assegure a eficácia das regras criadas por 

cônjuges, no exercício da liberdade de escolha pessoal.  

Por fim, o estudo irá apresentar uma reflexão acera do cabimento ou não da 

tese de violação de princípios como apta à caracterização de violação absoluta 

de lei, apresentando, ainda, os princípios que podem ser utilizados para 

restringir e para ampliar o conteúdo do pacto antenupcial. Os limites a serem 

estabelecidos à heteronomia estatal devem ser pensados à luz dos princípios? 

Em caso positivo, qual o critério a ser utilizado? 

O Direito deve atender às necessidades sociais de forma a equilibrar as 

relações, permitindo o exercício efetivo da liberdade, não se descurando, 

todavia, acerca da necessidade de que alguns direitos e que a proteção aos 

vulneráveis também seja assegurada. Como compatibilizar esses interesses de 

forma a promover a autonomia de forma responsável e solidária? Como 

Homens e mulheres, vistos como sujeitos pelo Direito podem avançar em seus 

desejos, se tornando protagonistas de sua própria biografia? 
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RESUMO EXPANDIDO: SEMINÁRIOS II  

A RESSIGNIFICAÇÃO DO DIREITO À PRIVACIDADE NA CONTEMPO-
RANEIDADE: do direito de estar só à autodeterminação informativa e ao 
accountability e o desafio da proteção de dados pessoais diante da algo-
ritmização das decisões


Docente: Bernardo Menicucci Grossi


Embora a Constituição Federal assegure a privacidade e a intimidade como um dire-

ito fundamental , o desenvolvimento tecnológico tem apresentado, gradativamente, uma 1

série de novos desafios à proteção de dados. Iniciativas legislativas recentes, como a 

General Data Protection Regulation  (GDPR) na União Européia e a Lei Geral de Pro2 -

teção de Dados  (LGPD) no Brasil representam paradigmas claros da preocupação dos 3

Estados em estabelecer diretrizes e parâmetros concretos e detalhados sobre a regulação 

deste direito na contemporaneidade. 

Historicamente, a regulação da privacidade e, sua consequência, a tutela de dados 

pessoais foi relegada a um locus secundário com a previsão genérica contida na Constitu-

ição Federal acerca da concessão de habeas data com a finalidade de assegurar o con-

hecimento de informações relativas à pessoa constantes de registros ou bancos de dados 

de entidades governamentais ou de caráter público . A discussão e a importância da regu4 -

lação dos dados pessoais permaneceu latente, ao contrário do que ocorreu em outros 

países como na Alemanha, cuja decisão do Tribunal Federal de Recursos no caso da Lei 

do Censo consolidou o reconhecimento do direito à autodeterminação informativa.  

No Brasil, entretanto, o direito à privacidade, continou a ser estudado enquanto des-

dobramento natural dos direitos de personalidade, sempre foi estudado com um viés in-

terno e subjetivo do indivíduo em seu ambiente familiar, seus escritos e, mais recente-

mente, em sua própria exposição no tecido social, isto é, um direito definido pelo indivíduo 

 Art. 5˚, X, CF/88: Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 1

aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igual-
dade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (…) X - são invioláveis a intimidade, a vida priva-
da, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação;   

 Disponível em https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=celex%3A32016R0679 - Acesso em 01˚ 2

nov. 2018.

 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13709.htm - Acesso em 01˚ 3

nov. 2018.

 Em oposição a países que legislaram a respeito da matéria tais como: Austrália, 1988; Canadá, 2000; Ar4 -
gentina, 2000; e Japão, 2003.

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=celex%253A32016R0679
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13709.htm


e por sua projeção no mundo contemporâneo. Contudo, o desenvolvimento tecnológico 

deixou claro que o controle e do acesso a dados pessoais não tem relevância apenas no 

âmbito pessoal no das relações do indivíduo com o Poder Público, ao passo em que cada 

vez mais as relações sociais são travadas em ambientes privados que, por vezes, por sua 

ostensividade e quase onipresença, são dotados de características de ambientes públi-

cos . Como ressalta RODOTÀ (2008), é impossível compreender-se o tema de forma 5

desvinculada do conceito de democracia e cidadania. Para além disso, a privacidade e a 

proteção de dados pessoais, cuja distinção também é trilhada por RODOTÀ (2008), situa-

se em um eixo horizontal que se impõe todas as relações privadas, em especial as de na-

tureza consumerista. Foi somente com o poder computacional gerado a partir da evolução 

da microinformática que indivíduos e empresas passaram a ter a capacidade de coletar e 

realizar o tratamento de dados de forma massiva, isto é, em larga escala e com o desen-

volvimento de algoritmos para a sua interpretação. A evolução social, neste contexto, de-

notou a importância da derivação do direito à autodeterminação informativa enquanto 

uma temática estrutural da sociedade e não mais ligada ao aspecto personalíssimo do in-

divíduo. 

Para além de uma enorme opacidade nos algoritmos que interpretam e, de certa 

forma tomam decisões sobre a vida do indivíduo em sociedade (O’NEIL, 2017), surge o 

enorme desafio de criar sistemas normativos que sejam capazes de assegurar o grau de 

efetividade necessário ao direito à proteção de dados pessoais a fim de que o indivíduo 

possa celebrar contratos e se autodeterminar no mundo contemporâneo de modo livre e 

informado. Para tanto, e além da simples normatização e do reconhecimento de direitos 

pela atividade legiferante, é possível reconhecer a tendência de se criar estruturas institu-

cionais de accountability que exigem de todos os controladores e operadores de dados 

pessoais a adoção de padrões de conduta mais próximos daquilo que se conceitua como 

boa-fé objetiva, exigindo não apenas o cumprimento irrestrito dos direitos e garantias fun-

damentais detalhados na legislação, mas também a documentação dos processos de 

tratamento de dados e a prestação de contas aos diversos órgãos reguladores (Autori-

dade de Proteção de Dados, Ministério Público, Senacom, Procon, dentre outros) e ao 

próprio indivíduo. 

 Pesquisa recente apontou que 55% dos brasileiros acreditam que a rede social Facebook “é a internet”. 5

Disponível em https://olhardigital.com.br/noticia/55-dos-brasileiros-acham-que-o-facebook-e-a-internet-diz-
pesquisa/65422 - Acesso em 01˚ nov. 2018.
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A RECONSTRUÇÃO DOS PARADIGMAS DA FUNÇÃO SOCIAL DA 

PROPRIEDADE DO CÓDIGO CIVIL DE 2002, A PARTIR DE UMA 

PERSPECTIVA FENOMENOLÓGICA 

1
Hugo Rios Bretas 

2
Adriano Stanley Rocha Souza 

RESUMO 

A história da propriedade privada, a partir de uma breve análise, revela modificações 

panorâmicas. Nesse percurso, uma das primeiras atribuições diz respeito ao caráter 

quiritário, que é marcado pelo absolutismo e perpetuidade, na concepção de Luiz Edson 

Fachin (1988). Essas características demonstram a estrita vinculação entre o homem e a 

sua propriedade, sem maiores limitações, restrições ou intervenções estatais ou de seus 

pares. Vale dizer, o proprietário exerce soberania sobre a propriedade e, em 

contrapartida, a coletividade tem o dever pleno de abstenção. Para o entendimento do 

caráter absoluto da propriedade privada emerge a análise de Orlando Gomes (2003), 

segundo o qual no período de vigência das Ordenações Filipinas havia a influência 

substancial da burguesia mercantil, interveniente na esfera macroeconômica e social, o 

que também ocorreu no revogado Código Civil de 1916. Por outro lado, destacadamente 

a Constituição Federal de 1988 e o Código Civil vigente promoveram autêntica reação 

anti-individualista, em razão do fortalecimento do discurso da função social da 

propriedade, a partir da exaltação da dignidade da pessoa humana como núcleo 

inafastável. Nesse sentido, as interferências racionais estatais realizadas em defesa da 

função social, devem ser interpretadas como defesas da própria dignidade da pessoa 

humana. Assim, houve a evolução do caráter quiritário para o caráter relativizado da 

propriedade. Nessa perspectiva evolutiva, é instaurada aparente dicotomia entre a 

função social como agente limitador ou estruturante em relação à propriedade privada. 

Porém, deve-se investigar outro horizonte, qual seja, a função social como agente 

fenomenológico Nesse tom, por mais que tenha havido evolução, no sentido de migrar o 

caráter quiritário para o caráter relativizado da propriedade, não houve amadurecimento 

ao ponto de se inserir a função social num patamar fenomenológico. De modo que, os 

estudos buscam a precisão dos impactos da fenomenologia no processo de reconstrução 

da função social da propriedade. A fenomenologia é uma perspectiva de construção da 
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realidade, sendo certo que todos pertencem ao processo de construção. Em caráter 

dialético, a dimensão da fenomenologia é fruto de interações sociais. Na 

fenonomenologia existem distintas facetas, contudo, todas elas convergem para o 

entendimento de determinada realidade intersubjetiva. Habermas (1985) é contributivo 

para o processo de compreensão do outro, conforme o qual a identidade do Eu só 

ocorrerá se houver a compreensão do exercício de papéis sociais, num processo de 

reciprocidade. Em termos fenomenológicos, entendemos que esta visão altruísta merece 

ser maduramente construída a partir de uma visão de alteridade presente no negativo 

hegeliano, que pretendemos melhor desenvolvimento posterior. A princípio, Hegel, a 

partir de seu negativo, transmite a ideia de reconhecimento de outras consciências e do 

outro. Observe-se, portanto, que a fenomenologia hegeliana conduz seus interlocutores 

para a concepção de que a compreensão deve ser feita sob a égide do negativo, para fins 

de conceituação, bem como para fins de materialização normativa, reflexamente. Assim, 

a função social da propriedade deve ser analisada de modo a transcender as perspectivas 

do Código Civil brasileiro de 2002, por meio de estudos sobre a humanização, 

proporcionalidade e repersonalização, isto é, transcender da função social para a função 

social fenomenológica da propriedade. 

Palavras-chave: Função Social. Propriedade privada. Humanização. Dignidade da 

pessoa humana. Fenomenologia 
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RESUMO 

Esta pesquisa relaciona boa-fé objetiva, comunicação audiovisual e comércio eletrônico como 

principais categorias operacionais. As conexões de sentido em torno desse marco teórico 

pretendem responder à pergunta de investigação que pode ser decomposta em duas partes: 1ª. 

A técnica do visual law respeita os deveres anexos da boa-fé objetiva, especialmente o dever de 

informar? 2ª. Um procedimento baseado na boa-fé objetiva e na técnica do visual law é 

adequado, jurídica e comercialmente, às contratações realizadas em plataformas digitais? 

Adota-se como hipótese que um processo de contratação que seja ostensivo mediante a 

aplicação da boa-fé objetiva e claro por meio da comunicação audiovisual respeita os 

paradigmas do Direito Privado se apresentando como uma forma ética e eficaz de manifestação 

de vontade; e, também, que esse processo é adequado às operações negociais realizadas no 

meio digital por estar em conformidade com os valores da sociedade tecnológica. A tese tomará 

como exemplo as necessidades dos idosos (nos termos da Lei 10.741/ 2003) durante a realização 

de contratações eletrônicas. Busca-se analisar em que medida a comunicação audiovisual 

poderia ajudá-los em seus negócios no e-commerce? Os trabalhos se encontram na fase de 

elaboração de um questionário que será utilizado como instrumento de coleta de dados 

primários. Recentemente foi realizado o cadastro da pesquisa na Plataforma Brasil e enviada 

toda documentação, inclusive o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, para o Comitê de 

Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos da PUC Minas. Assim, torna-se fundamental para 

esta pesquisa observar em que medida a utilização de meios pautados na mais estrita 

transparência poderiam auxiliar os idosos a realizarem operações econômicas no comércio 

eletrônico, para saber se as dificuldades encontradas podem ser mitigadas com a aplicação da 

boa-fé objetiva e das técnicas de comunicação audiovisual. Além dessa abordagem empírica, 

espera-se, do ponto de vista estritamente jurídico, verificar se a boa-fé objetiva permite manter 

a sistematicidade do Direito Privado ao mesmo tempo em que alcançaria os modelos inovadores 

trazidos pelo uso das tecnologias atuais sem que seja necessário recorrer a alterações 



legislativas. Em complemento, do ponto de vista econômico, espera-se verificar se a 

transparência nas negociações aumentaria os benefícios financeiros da operação, levando em 

conta que as informações prestadas constituem elemento determinante no processo de 

contratação. Entende-se, a priori, que essas posições (jurídica e econômica) são mais 

condizentes com os valores da cultura digital. Nesse sentido, propõe-se que a dogmática a 

respeito da boa-fé objetiva seja utilizada para orientar as técnicas de comunicação visual 

aplicadas pelas empresas nas operações on-line, de modo que as inovações tecnológicas possam 

garantir direitos e contribuir para o desenvolvimento do comércio. Ainda, sobre a metodologia, 

a pesquisa irá se dedicar à compreensão da boa-fé objetiva exclusivamente em sua atuação 

normativa, examinando a aplicação desse princípio nas técnicas de visual law utilizadas nos 

contratos eletrônicos. A intenção é oferecer critérios práticos para a aplicação da boa-fé objetiva 

em situações correntes no mercado digital. Dada à necessidade de recortar o campo de análise, 

como se trata de avaliar somente as potencialidades operativas da boa-fé objetiva, afastam-se 

da pesquisa, debates filosóficos e históricos. Como instrumentos metodológicos básicos, a 

pesquisa se valerá da análise bibliográfica e documental, formando uma grade de leitura a partir 

das categorias teóricas. Já como prova empírica, a pesquisa analisará trabalhos de natureza 

quantitativa e qualitativa realizados por instituições que gozam de prestígio no mercado. Como 

já foi antecipado, o autor pretende, também, gerar dados primários valendo-se de questionário, 

a partir do qual se espera avaliar quais são as informações mais importantes durante a 

contratação por meios eletrônicos e como essas informações devem ser prestadas. 
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EXERCÍCIO DA AUTORIDADE PARENTAL PELA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA INTELECTUAL: 

Conflitos existentes entre o direito do projeto parental da pessoa com deficiência e 

o direito da criança e do adolescente quanto à formação psíquica 

 

No seminário será apresentada minha pesquisa acerca da pessoa com deficiência 

em exercer a autoridade parental assegurada pelo  Estatuto da Pessoa com Deficiência 

(EPD). Ocorre que com o EPD, às pessoas antes com deficiência era nomeado um 

curador que dirigia a sua vida, seus bens e estendia-se à pessoa dos filhos  do curatelado 

(CC, art. 1.778).  

Com a vigência do Lei de Inclusão, houve uma brusca mudança quanto à 

capacidade dos deficientes, pois só poderá o deficiente ser considerado relativamente 

incapaz se não puder exprimir sua vontade (CC, art. 4.º, III). Ocorre que, também por 

força do EPD, a atuação do curador ficou restrita a atos de natureza estritamente 

patrimoniais e negociais, havendo uma incompatibilidade da norma em questão. 

Com efeito, a autoridade parental não pode ser tida como um direito, muito antes 

pelo contrário, a autoridade deve ser vista como um dever para com os filhos e sempre 

atendendo ao Melhor Interesse da Criança e do Adolescente.  

Na esteira do exposto, a autoridade parental tem seu conteúdo elencado no art. 

1634 do CC/02, a saber: dirigir a criação e educação dos filhos, exercer a guarda 

unilateral ou compartilhada nos termos do art. 1.584 do CC/02, conceder-lhes ou negar-

lhes consentimento para casarem, para viajarem ao exterior ou para mudarem sua 

residência, nomear-lhes tutor por testamento ou documento autêntico, se o outro dos 

pais não lhe sobreviver, ou o sobrevivo não puder exercer o poder familiar, representá-



los judicial e extrajudicialmente até os 16 (dezesseis) anos, nos atos da vida civil, e 

assisti-los, após essa idade, nos atos em que forem partes, suprindo-lhes o 

consentimento, reclamá-los de quem ilegalmente os detenha e exigir que lhes prestem 

obediência, respeito e os serviços próprios de sua idade e condição.  

Ressalta-se que a doença mental por si só que antes era causa de incapacidade 

para prática de quaisquer atos da vida civil, em especial quanto à esquizofrenia que era 

um quadro psicótico grave, todavia com o desenvolvimento da psicofarmacoterapia, 

eletroconvulsoterapia e psicoterapias eficientes, não faz mais sentido a retirada da 

capacidade quando se tem a possibilidade de que o doente possa manter uma vida bem 

próxima do normal, preservando seus laços sociais, o que acaba por proporcionar a 

manutenção da capacidade de autodeterminação, devendo ser avaliada sua capacidade 

sob um aspecto mais técnico da existência ou não de comprometimento psiquiátrico 

específico. Todavia, há pessoas que têm retardo mental e que por melhor que seja o 

tratamento, jamais conseguirão corrigir o déficit intelectual, mas que, com auxílio, 

poderão exercer o autogoverno em relação aos seus direitos existenciais.  

Lado outro, o desenvolvimento infantil, em especial nos dois primeiros anos de 

vida, requer muito zelo, haja vista que a forma como atuará no mundo dependerá muito 

da atuação dos genitores. A criança aprende a engatinhar, a andar, correr, balbuciar, 

compreender a linguagem oral, interagir com membros da família, além de desenvolver 

aspectos importantes de sua personalidade em construção, como temperamento, sua 

capacidade de sentir e se ajustar ao mundo, sendo esta época de especial relevância , 

haja vista estar o cérebro em desenvolvimento. Cabem aos pais proporcionar a seus 

filhos certos tipos de experiências, com desenvolvimento de habilidades e interesses 

mentais, físicos, estéticos, sociais e emocionais. especialmente dando apoio emocional e 

da linguagem, a fim de favorecer o desenvolvimento completo.   

Considerando que o deficiente não poderá ter interferência do curador no 

exercício da autoridade parental, mas por outro lado, a autoridade parental é um dever e 

deve ser exercida em prol dos filhos menores, propõe-se uma adequação legislativa de 

modo que o exercício do autogoverno pelas pessoas com deficiência não causem danos 

na formação de seus filhos.  
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